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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  011/2014/TP
Dispõe sobre a gestão dos depósitos judiciais, revoga as Resoluções n. 11/2010/TP e n. 15/2012/TP, e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições previstas no inciso VIII do art. 14 do RITJ/MT, e de conformidade com a decisão do Egrégio Tribunal Pleno, proferida em Sessão Ordinária realizada em 17/07/2014,

CONSIDERANDO a necessidade de unificação das normas de procedimento quanto aos depósitos judiciais, acrescentando as modificações necessárias ao seu funcionamento;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da eficiência, celeridade e publicidade;

RESOLVE:

Art. 1º A forma de gerenciamento dos depósitos judiciais no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso regular-se-á pelas disposições desta Resolução.

Art. 2º Compete à Coordenadoria Financeira da Secretaria do Tribunal de Justiça, por meio do Departamento de Depósitos Judiciais, o gerenciamento dos depósitos judiciais no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, compreendendo a operacionalização dos aplicativos necessários à gestão.

Art. 3º A operacionalização dos procedimentos previstos nesta Resolução dar-se-á mediante sistema informatizado, via internet, com acesso a todos os usuários e gestores.

§ 1º São usuários internos do sistema de depósitos judiciais:

I- o Magistrado;

II- o Gestor Judicial e/ou o Serventuário designado pelo Magistrado titular da respectiva unidade judiciária;

§ 2º São usuários externos do sistema de depósitos judiciais:

I- os Advogados;

II- as Partes integrantes do processo;

III- o Banco Administrador.

§ 3º São gestores do sistema de depósitos judiciais no âmbito do Tribunal de Justiçado Estado de Mato Grosso:

I- o Diretor Geral;

II- o Coordenador Financeiro;

III- o Coordenador de Informática, por intermédio de seus departamentos específicos. 

§ 4º As solicitações de senhas de acesso ao sistema SISCONDJ para Magistrados, Gestores e/ou Servidores designados, serão recepcionadas pelo Departamento de Depósitos Judiciais, através do email corporativo depositosjudiciais@tjmt.jus.br.

§ 5º As solicitações de senhas para Advogados e Partes serão recepcionadas pelo Departamento de Depósitos Judiciais, na forma prevista no parágrafo anterior, através de requerimento, com cópia de documento de identificação.

§ 6º Os usuários do sistema de que trata este artigo receberão senhas particulares que os identificarão, podendo, a qualquer momento, alterá-las.

DA EMISSÃO DE GUIA E ABERTURA DE CONTA JUDICIAL

Art. 4º O procedimento para emissão de guia de depósito judicial é público, devendo ser emitida exclusivamente através do acesso, via internet, ao link Depósitos Judiciais (http://siscondj.tjmt.jus.br), disponibilizado na página do TJMT (www.tjmt.jus.br). 

§ 1º A Guia de Depósito gerada no Sistema de Depósitos Judiciais, a que se refere o caput deste artigo, é o único documento reconhecido pelo Poder Judiciário apto ao recolhimento de valores dessa natureza. 

§ 2º Não serão reconhecidas como depósitos judiciais quaisquer outras formas de recolhimento bancário diversos do disposto neste artigo. 

§ 3º A Guia de Depósito Judicial será do tipo Boleto de Compensação Bancária (padrão FEBRABAN), cujo recolhimento poderá ser efetuado em qualquer agência bancária ou correspondente, em caixa eletrônico e pela internet.

Art. 5º O programa centralizador receberá do banco de dados do Sistema as seguintes informações referentes à emissão do boleto bancário relativo ao Depósito Judicial:

I- número do processo;

II- nome das partes;

III- comarca e vara;

IV- valor a recolher;

V- número do boleto;

VI- data de emissão;

VII- nome do depositante.

Art. 6º O Banco responsável pelo recolhimento dos Depósitos Judiciais remeterá, diariamente, ao Departamento de Depósitos Judiciais as informações relativas aos recolhimentos efetuados no dia anterior, sendo que os dados serão consolidados com os arquivos gerados pelo Sistema de Gerenciamento.

§ 1º Todos os usuários do sistema de gestão dos Depósitos Judiciais terão acesso ao extrato com os recolhimentos e seus rendimentos, desde que previamente cadastrados.

§ 2º Os cadastros serão efetuados pelo Departamento de Depósitos Judiciais.

Art. 7º A vinculação dos depósitos não identificados até a vigência desta norma será operacionalizada pelo Departamento de Depósitos Judiciais, de acordo com as informações encaminhadas, via malote digital, pelo respectivo Juízo, não sendo aceita qualquer outra forma de envio.

§ 1º Os valores bloqueados no Bacenjud e transferidos à conta judicial deverão ser comunicados pelo Juízo ao Departamento de Depósitos Judiciais.

§ 2º Recebida a comunicação, o Departamento de Depósitos Judiciais providenciará a vinculação ao respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

§ 3º Os bloqueios judiciais, ocorridos em desfavor da Instituição Bancária administradora dos depósitos judiciais, terão o mesmo prazo para vinculação descrito no parágrafo anterior.

§ 4º A unificação de contas judiciais de um mesmo processo ou sua transferência para outro somente pode ser realizada mediante determinação expressa do Magistrado da Vara.

Art. 8º Os rendimentos das contas judiciais começarão a ser computados pró-rata-die, a partir da data do crédito da Guia de Depósito, conforme determina a Constituição Federal.

DO SAQUE

Art. 9º A preparação das informações, no Sistema de Gerenciamento dos Depósitos Judiciais, para solicitação de liberação ao Departamento de Depósitos Judiciais, será efetuada pelo Juízo da Vara, através de Alvará Eletrônico, com o fornecimento dos seguintes dados junto ao SISCONDJ:

I- número da conta judicial;

II- nome e CPF/CNPJ;

III- número do processo;

IV- nome do autorizado/beneficiário;

V- número do banco, da agência e da conta corrente;

VI- valor a ser levantado;

VII- informar se o saque é total ou parcial.

Parágrafo único. é imprescindível a informação do CPF do autorizado, conforme normas do Banco Central do Brasil.

Art. 10 O Juiz da respectiva Unidade Judiciária adotará todas as providências necessárias à liberação dos valores solicitados pelos interessados, assinando digitalmente o alvará eletrônico, que será enviado automaticamente ao Departamento de Depósitos Judiciais.

§ 1º A Coordenadoria Financeira, por meio do Departamento de Depósitos Judiciais, recepcionará o arquivo enviado pelo Juízo, gerando o Relatório de Pagamentos.

§ 2º O Relatório de Pagamentos será assinado digitalmente pelo Presidente do Tribunal de Justiça ou Substituto Legal e enviado eletronicamente à Instituição Bancária responsável pelas contas judiciais, que processará as respectivas transferências.

§ 3º Os pagamentos (DOC e TED) determinados no alvará com dados bancários inconsistentes, serão automaticamente cancelados.
§ 4º O alvará com dados inconsistentes será cancelado, ficando na responsabilidade do Juízo a emissão de outro.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11 Diariamente, a Coordenadoria Financeira e o Departamento de Depósitos Judiciais farão o gerenciamento dos depósitos judiciais.

Art. 12 Caberá à Coordenadoria de Informática zelar pela consistência e segurança no tráfego e armazenamento das informações eletrônicas referentes aos depósitos judiciais.

Art. 13 Esta Resolução entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Resoluções n. 11/2010/TP e n. 15/2012/TP.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 17 de julho de 2014.
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